
Decretos
DECRETO Nº 53.357, 
DE 29 DE AGOSTO DE 2008

Dispõe sobre a transferência da vinculação
da Companhia Paulista de Obras e Serviços
- CPOS e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - A vinculação da Companhia Paulista de

Obras e Serviços - CPOS fica transferida da Secretaria
de Saneamento e Energia para a Secretaria de Econo-
mia e Planejamento.

Artigo 2º - Fica acrescentada ao inciso I do artigo
7º do Decreto nº 51.460, de 1º de janeiro de 2007, a
alínea “f”, com a seguinte redação:

“f) Companhia Paulista de Obras e Serviços -
CPOS;”.

Artigo 3º - As Secretarias de Economia e Planeja-
mento e da Fazenda providenciarão, em seus respecti-
vos âmbitos de atuação, os atos necessários ao cum-
primento deste decreto.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, ficando revogada a alínea “e” do inci-
so XVII do artigo 7º do Decreto nº 51.460, de 1º de
janeiro de 2007.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de agosto de 2008
JOSÉ SERRA
Dilma Seli Pena
Secretária de Saneamento e Energia
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 29 de agosto de 2008.

DECRETO Nº 53.358, 
DE 29 DE AGOSTO DE 2008

Cria e organiza, na Secretaria de Relações
Institucionais, os Núcleos de Apoio
Administrativo que especifica e dá provi-
dências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam criados, na Secretaria de Relações

Institucionais, 3 (três) Núcleos de Apoio Administrati-
vo, integrando, cada um, as unidades a seguir indica-
das:

I - Departamento de Administração, a que se refere
o inciso IV do artigo 6º do Decreto n° 51.462, de 1º de
janeiro de 2007;

II - Grupo Gestor do Espaço Memória do Carandiru,
criado pelo Decreto nº 52.112, de 30 de agosto de
2007;

III - Unidade de Articulação Institucional, criada
pelo Decreto nº 52.200, de 26 de setembro de 2007.

Parágrafo único - Os Núcleos de Apoio Administra-
tivo criados por este artigo têm o nível hierárquico de
Serviço.

Artigo 2º - Os Núcleos de Apoio Administrativo
têm, em suas respectivas áreas de atuação, as atribui-
ções previstas no artigo 26 do Decreto nº 51.462, de 1º
de janeiro de 2007.

Artigo 3º - O Núcleo de Apoio Administrativo do
Grupo Gestor do Espaço Memória do Carandiru tem,
ainda, as atribuições previstas no parágrafo único do
artigo 22 do Decreto nº 52.833, de 24 de março de
2008.

Artigo 4º - Os Diretores dos Núcleos de Apoio
Administrativo têm, em suas respectivas áreas de atua-
ção, além de outras que lhes forem conferidas por lei
ou decreto, as seguintes competências:

I - as previstas nos artigos 32 e 43, incisos I e III,
do Decreto nº 51.462, de 1º de janeiro de 2007;

II - em relação ao Sistema de Administração de
Pessoal, as previstas no artigo 38 do Decreto nº
52.833, de 24 de março de 2008.

Artigo 5º - As atribuições e competências de que
trata este decreto poderão ser detalhadas mediante
resolução do Secretário de Relações Institucionais.

Artigo 6º - Ficam extintas, na Secretaria de Rela-
ções Institucionais, as Células de Apoio Administrativo
das seguintes unidades:

I - do Departamento de Administração, prevista no
inciso II do artigo 10 do Decreto nº 51.462, de 1º de
janeiro de 2007;

II - da Unidade de Articulação Institucional, previs-
ta no artigo 2º do Decreto nº 52.200, de 26 de setem-
bro de 2007.

Artigo 7º - Ficam extintos:
I - no Quadro da Secretaria da Cultura, pertencen-

tes à classe de Orientador Artístico:
a) 1 (um) cargo vago;
b) 2 (duas) funções-atividades vagas;
II - no Quadro da Secretaria de Esporte, Lazer e

Turismo, pertencentes à classe de Motorista:
a) 2 (dois) cargos vagos;
b) 3 (três) funções-atividades vagas.
Parágrafo único - O Departamento de Recursos

Humanos, da Secretaria da Cultura, e o Centro de
Recursos Humanos, da Secretaria de Esporte, Lazer e
Turismo, providenciarão, em seus respectivos âmbitos
de atuação, a edição, no prazo de 15 (quinze) dias con-
tados a partir da data da publicação deste decreto, de
relação dos cargos e funções-atividades extintos por
este artigo, contendo nome do último ocupante e moti-
vo da vacância.

Artigo 8º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, ficando revogadas as disposições em
contrário, em especial:

I - o inciso I do artigo 5º do Decreto nº 52.112, de
30 de agosto de 2007;

II - o artigo 4º do Decreto nº 52.200, de 26 de
setembro de 2007.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de agosto de 2008
JOSÉ SERRA
José Henrique Reis Lobo
Secretário de Relações Institucionais
João Sayad
Secretário da Cultura
Claury Santos Alves da Silva
Secretário de Esporte, Lazer e Turismo
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 29 de agosto de 2008.

DECRETO Nº 53.359, 
DE 29 DE AGOSTO DE 2008

Dispõe sobre redução de juros e multas e
sobre remissão parcial condicionada do
Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - ICMS decorrente de presta-
ções de serviços de comunicação de veicu-
lação de mensagens de publicidade ou pro-
paganda na televisão por assinatura

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e considerando o dis-
posto na cláusula quarta do Convênio ICMS-9/08, de 4
de abril de 2008, e no Parecer PA n° 35/2007, exarado
pela Procuradoria Geral do Estado,

Decreta:
Artigo 1° - Fica dispensado o recolhimento de 50%

(cinqüenta por cento) do valor dos juros e de 90%
(noventa por cento) do valor atualizado das multas na
liquidação de débitos fiscais relacionados com o
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação
- ICMS decorrente de prestações de serviços de comu-
nicação de veiculação de mensagens de publicidade ou
propaganda na televisão por assinatura realizadas até
31 de julho de 2008.

§ 1° - O valor do imposto a ser recolhido nos ter-
mos deste decreto será obtido pela aplicação do per-
centual de 5% (cinco por cento) sobre a sua base de
cálculo, relativamente aos fatos geradores ocorridos
até 31 de julho de 2008.

§ 2º - O valor do imposto deverá ser atualizado nos
termos da legislação vigente e ser recolhido, em uma
única parcela, até 31 de outubro de 2008, ou em par-
celas mensais e consecutivas, na forma estabelecida
pelo artigo 4º.

§ 3º - Para efeito deste decreto, considera-se débi-
to fiscal a soma do imposto, das multas, da atualiza-
ção monetária, dos juros de mora e dos demais acrés-
cimos previstos na legislação.

Artigo 2° - O benefício previsto no artigo 1° deve
abranger todos os débitos de ICMS incidente sobre os
serviços de comunicação de veiculação de mensagens
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de publicidade e propaganda prestados pelo contri-
buinte optante e fica condicionado a que:

I - não questione, judicial ou administrativamente,
a incidência do ICMS sobre as prestações de serviços
de comunicação realizados por meio de veiculação de
mensagens de publicidade e propaganda na televisão
por assinatura, desistindo formalmente de ações judi-
ciais e recursos administrativos de sua iniciativa contra
a Fazenda Pública, visando o afastamento da cobrança
do ICMS sobre referidas prestações de serviços;

II - opte pelo regime de tributação previsto na cláu-
sula primeira do Convênio ICMS 09, de 4 de abril de
2008, em até 90 (noventa) dias contados de sua incor-
poração à legislação paulista ou da publicação deste
decreto.

§ 1º - O contribuinte deverá apresentar à Secretaria
da Fazenda, no prazo de 120 (cento e vinte) dias con-
tados da publicação deste decreto, cópia dos pedidos
de desistência de eventual ação ou recurso de que
trata o inciso I, bem como renúncia aos fundamentos
jurídicos em que se funda a ação.

§ 2º - O descumprimento do disposto neste artigo
implica imediato cancelamento dos benefícios fiscais
concedidos por este decreto, restaurando-se integral-
mente o débito fiscal objeto do benefício e tornando-o
imediatamente exigível.

Artigo 3º - O disposto neste decreto não aproveita
ao fato gerador em que se verifique que o sujeito pas-
sivo, ou terceiro em benefício daquele, agiu com dolo,
fraude ou simulação.

Artigo 4° - A liquidação dos débitos fiscais de que
trata este decreto poderá ser efetuada parceladamen-
te, com acréscimo financeiro, observado o disposto na
legislação, desde que o pedido de parcelamento seja
protocolizado até 31 de outubro de 2008.

Parágrafo único - Os pedidos de parcelamento de
débitos fiscais de que trata este decreto serão analisa-
dos independentemente da existência de parcelamento
anterior em curso ou de pedido em andamento e pode-
rão ser deferidos a título precário.

Artigo 5° - Para fins de fruição dos benefícios pre-
vistos neste decreto, a empresa beneficiária deverá:

I - solicitar prévia autorização ao Coordenador da
Administração Tributária da Secretaria da Fazenda;

II - declarar que concorda com as condições previs-
tas neste decreto e que renuncia a qualquer questiona-
mento administrativo ou judicial sobre a incidência do
ICMS nas prestações de serviços de comunicação reali-
zados por meio de veiculação de mensagens de publi-
cidade e propaganda na televisão por assinatura, sob
pena de perda dos benefícios outorgados.

§ 1º - A Secretaria da Fazenda poderá exigir, ainda,
que a empresa beneficiária observe os mecanismos de
controle por ela estabelecidos.

§ 2º - No caso de inclusão de débitos inscritos em
dívida ativa, além dos procedimentos previstos nos
incisos I e II, o contribuinte optante deverá observar a
disciplina estabelecida pela Procuradoria Geral do
Estado.

Artigo 6° - A concessão dos benefícios previstos
neste decreto não dispensa o pagamento das custas,
dos emolumentos judiciais e dos honorários advocatí-
cios, que deverão ser pagos com observância da legis-
lação própria e da decisão judicial específica.

Artigo 7° - O disposto neste decreto não autoriza a
restituição ou compensação de importância já recolhi-
da ou o levantamento de importância depositada em
juízo, quando houver decisão transitada em julgado a
favor do Estado.

Artigo 8° - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de agosto de 2008
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 29 de agosto de 2008.

OFÍCIO GS-CAT Nº 459/2008
Senhor Governador,
Temos a honra de encaminhar a Vossa Excelência

a inclusa minuta de decreto, que introduz na legislação
estadual dispositivos autorizados pelo Convênio ICMS-
09/08, celebrado no âmbito do Conselho Nacional de
Política Fazendária - CONFAZ em 4 de abril de 2008 e
ratificado nacionalmente pelo Ato Declaratório 03, de
30 de abril de 2008.

O decreto dispõe sobre a possibilidade de liquida-
ção de débitos fiscais de ICMS, decorrentes de presta-
ções de serviços de comunicação realizados por meio
de veiculação de mensagens de publicidade e propa-
ganda na televisão por assinatura, com dispensa par-

cial do imposto e redução dos juros e multas, condicio-
nada a observância de alguns requisitos, tais como a
opção por regime alternativo de tributação e a desis-
tência de ações judiciais ou administrativas questio-
nando a incidência do ICMS sobre os serviços de comu-
nicações prestados sob esta modalidade.

Tendo em vista os montantes envolvidos, a propos-
ta não afasta a possibilidade de parcelamento, na
forma já disciplinada pela Secretaria da Fazenda e
sujeito aos acréscimos financeiros.

Cabe ressaltar que a implementação dos dispositi-
vos autorizados pelo já mencionado Convênio ICMS-
09/08, por meio de decreto, tem respaldo no Parecer
PA n° 35/2007, exarado pela Procuradoria Geral do
Estado.

Com essas justificativas e propondo a edição de
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor JOSÉ SERRA
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 53.360, 
DE 29 DE AGOSTO DE 2008

Prorroga prazos relativos ao Programa de
Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de
São Paulo

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o
disposto na Lei estadual nº 12.685, de 28 de agosto de
2007,

Decreta:
Artigo 1º - Passam a vigorar com a redação que se

segue os dispositivos adiante indicados do Decreto nº
53.085, de 11 de junho de 2008:

I - o artigo 16:
“Artigo 16 - Relativamente à reclamação registra-

da pelo consumidor no sítio eletrônico da Nota Fiscal
Paulista até 15 de outubro de 2008, cabe à Secretaria
da Fazenda disciplinar as hipóteses em que poderá ser
concedido o crédito de que trata o artigo 2º da Lei
12.685, de 28 de agosto de 2007.” (NR);

II - o artigo 17:
“Artigo 17 - Este decreto entra em vigor na data

de sua publicação, produzindo efeitos, no tocante aos
artigos 3º a 9º, a partir de 16 de outubro de 2008,
ficando revogadas as disposições em contrário, em
especial o artigo 6º do Decreto 52.096, de 28 de agos-
to de 2007.” (NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de agosto de 2008
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Luiz Antonio Guimarães Marrey
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 29 de agosto de 2008.

OFÍCIO GS Nº 477-2008
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a

inclusa minuta de decreto, que prorroga, de 1º de
setembro de 2008 para 16 de outubro de 2008, o início
dos efeitos dos artigos 3º a 9º do Decreto nº 53.085, de
11 de junho de 2008, que trata da aplicação de penali-
dade no âmbito do Programa de Estímulo à Cidadania
Fiscal do Estado de São Paulo.

Essa prorrogação faz-se necessária para adequa-
ção ao prazo previsto para o início do novo sistema de
reclamações e denúncias.

Em conseqüência dessa prorrogação, a minuta
altera também a data constante do artigo 16 do referi-
do Decreto, relativa às reclamações que estarão sujei-
tas à disciplina a ser estabelecida pela Secretaria da
Fazenda no tocante à concessão de crédito.

Aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protes-
tos de estima e alta consideração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor JOSÉ SERRA
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes


